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INTRODUÇÃO DO 
EDITOR 

1 

Estrutura Econômica, 
Espac;o e Tamanho 
Urbanos 

Para a análise da economia urbana, é interessante tomar 

como ponto de partida a interação da estrutura econômica 
com a organização espacial no plano intra-urbano. Com 

efeito, ainda que a atuação dos agentes econômicos através 

da combinação dos fatores de produção e conseqüentes mo­

dificações nos níveis de emprego e renda, possa ser estudada 

em grau de abstração que prescinda da dimensão espacial -

lançando mão, inclusive, do conceito de espaço abstrato -

convém ter sempre presente que a cidade constitui-se em 

campo de contínua aplicação de decisões Iocacionais, o que 

faz com que as relações no plano da estrutura econômica 
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reflitam-se, de alguma maneira, nos padrões de utilização 
do solo. 

Vale dizer, portanto, que a forma da organização espacial, 
no seu sentido mais amplo, reflete a cristalização de um pro­
cesso econômico - abstração feita, apenas para simplificação, 
dos fatores históricos, geográficos e culturais - e que tal 
processo por sua vez, incorpora as qualidades, favoráveis ou 
não, daquela forma. 

Se os elementos constitutivos da estrutura econômica da 
cidade têm uma expressão espacial como decorrência da 
dinâmica de decisões locacionais, a organização espacial re­

sulta, em grande parte, da interação de ofertantes e consumi­
dores do espaço urbano para diversos fins, interação esta 
que é concretizada, em princípio, através do mecanismo de 

preços. Por outro lado, o mercado do solo urbano não só 
reflete muitas das condições que prevalecem nos mercados de 
.bens, serviços e fatores de produção como também condiciona 
o desempenho de tais mercados. Quando se fala em forças

de mercado atuando na economia urbana, por conseguinte, 
deve-se ter presente que elas atuam sobre o espaço e incor­
poram as qualidades deste no funcionamento do mecanismo 
de preços. 

Cabe ressaltar, por outro lado, que a estrutura econômica 
da cidade traduz-se também em uma dimensão quantitativa, 
isto é, em uma escala de tamanho. O espaço urbano atraindo 
localizações, isto é, aglomerando população e atividades, cons­
titui-se em importante fator de elevação da produtividade do 
sistema econômico, pois a centralização locacional permite, de 

maneira geral, produzir bens e serviços a custos unitários mais 

bai_xos do que a dispersão d� caráter não-urbano. São, na
verdade, as economias de aglomeração - resultantes da inte­
ração e soma das economias de escala, localização e urbani­
zação - que estão na raiz do processo de justaposição espacial 
que tem por palco a cidade. � através do conjunto e comple­
xidade daquelas economias que as unidades urbanas expressam 
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a escala de seu tamanho, inclusive escalas de saturação quando 

se transfom,am em deseconomias. 

Mas, a unidade urbana ao atrair população e atividades, 

assim como ao produzir bens e serviços que serão consumidos 

dentro e fora dela, estabelece vinculações com outras cidades, 

exercendo efeitos de difusão e polarização sobre o espaço 

regional - em graus variáveis de amplitude geográfica - e 

sofrendo, ainda, impactos no seu desenvolvimento, propagados 

através de uma hierarquia de tamanhos urbanos. Assim, na 

medida em que a estrutura econômica de uma unidade urbana 

é condicionada pelo seu relacionamento com as estruturas 

econômicas dos sucessivos âmbitos regionais - e, em última 

análise, da Nação como um todo - pode-se dizer que a organi­

zação espacial intra-urbana - como nível mais concreto de 

cristalização do processo urbano - é influenciada pelo que 

se passa nos planos das economias regionais envoltórias. 

Ao se analisar a economia urbana, carece de sentidq 

desvincular, por conseguinte: a) a estrutura econômica in­

tra-urbana de sua dimensão espacial; b) a estrutura econômica 

intra-urbana do processo econômico nos sucessivos anéis que a 

envolvem, da microrregião à Nação, bem como de sua posição 

em uma hierarquia de tamanhos urbanos; e c) a organização 
espacial intra-urbana do processo de estruturação do espaço 

urbano-regional. 

Cabe lembrar, por fim, que se os economistas freqüen­
temente negligenciam as repercussões últimas sobre o espaço, 

os urbanistas e planejadores urbanos, por sua vez, desvinculam, 

via de regra, a forma de organização do espaço da estrutura 

éconômica intra-urbana e daquelas envolventes, em prejuízo de 

uma compreensão mais ampla do processo de urbanização. 

A racionalização no uso do solo intra-urbano, neste caso, é 

vista como um objetivo desvinculado das variáveis econômicas 

que interferem no processo urbano-regional; nível e distribuição 

da renda, emprego, · disponibilidade relativa de capital, entre 

outras. 
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2 

Imperfeições do 
Mecanismo de Preços 
na Economia Urbana 

Ao examinar a interação dos agentes produtivos no 
âmbito da economia urbana, através do mecanismo de preços, 
constata-se que a existência de: a) efeitos externos à produção 
e ao . consumo de bens e serviços; b) forte incidência dos 
chamados bens públicos - em que as preferências dos con­
sumidores são reveladas apenas de forma indireta; e c) eco­
nomia de escala, dá origem às imperfeições dos mercados 
�rbanos.1 Tais imperfeições acarretam carências, ociosidades, 
exclnsões do mercado para determinados contingentes popula­
�ionais, conflitos entre "prefer�ncias�' dos consumidores e 
necessidades sociais reais. 

São engendradas, enfim, soluções de investimento e polí­
tica de preços que não representam eficiência social na des.:. 

tinação dos recursos escassos. Somente a ação compensatória 
de intervenções governamentais no mecanismo de preços para 
controle das forças de mercado, pode corrigir as distorções 
resultantes da divergência entre a atuação dos agentes econô­
micos e os interesses mais amplos da coletividade.2 

Por outro lado, o próprio mercado do solo urbano apre­
senta consideráveis imperfeições, na medida em que contém 
elementos monopolistas em termos de vantagens locacionais.3 

Tais imperfeições implicam a geração de efeitos externos de 
natureza espacial, que se traduzem, por exemplo, nas densi� 

1 Brlan Goodall, The Economics of Urban Areas (Oxford: 
Pergamon Press Ltd.,. 1972), pp. 7-9. 

2 William Henderson e Larry Ledebur, Urban Economics 

- Processes a?)d Problems (New .York: John Willey and Sons
Inc., 1972), p; 86.

s. Harry W. Richardson, U.rban Economics (Harmondsworth,
Midlessex: Penguin Books, 1971), p. 46. 
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dades excessivas em determinadas zonas, na utilização defi­
ciente do solo, e na especulação imobiliária. São necessárias, 
nestes casos, intervenções regulatórias como o zoneamentô, os 
controles do uso do solo e até, em casos extremos, a "mora­
tória" nas edificações, para dar uma certa estabilização e 
racionalidade nos padrões locacionais, assim como conter as 
distorções introduzidas pelas ações de grupos especuladores 
na atividade da construção civil. 

É atualmente aceito nas diversas correntes do pensamento 
econômico, que os conflitos entre interesse público e forças 
de mercado devem ser arbitrados por graus variáveis de 
intervenção governamental. Como, provavelmente, em nenhum 
outro setor econômico tais 'Conflitos são tão agudos como na 
economia urbana, é desejável aí que as ações das diferentes 
esferas de governo se compatibilizem no sentido de definir: 
a) prioridades de conteúdo coletivo; b) mecanismos adequados
.de financiamento para os investimentos e a operação da
infra-estrutura urbana; e) critérios. de avaliação e elaboração 

de projetos que incorporem os custos sociais e não meramente, 
aqueles apropriados privadamente por produtores on consu­
midores; e, d) políticas de preços e cobrança de encargos aos 
usuários dos bens e serviços urbanos. 

Sabe-se que é justamente no âmbito da economia urbana 
que as estratégias de produtores monopolistas e oligopolistas 
impõem de maneira mais incisiva seus padrões de consumo 
e critérios de prioridade.• .É onde, igualmente, grupos de 
pressão de consumidores mais favorecidos negligenciam os 
interesses da coletividade em seu conjunto, tirando partido das 
diferenciações de mercado. Os conflitos entre interesse público 
e forças de mercado se exacerbam nas cidades, exatamente 
na medida em que estas .são palco da convergência de inova­
ções tecnológicas e novas experiências de consumo. Cabe . 
acrescentar, que aqueles conflitos ocorrem também porque, via 

4 William Henderson e Larry Ledebur, op. cit., p. · 88. 
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de regra, as intervenções governamentais são tênues, uma vez 
que o /assez-faire no desenvolvimento urbano recente está 
associado historicamente à espontaneidade do processo de 
industrialização. 

Num país em desenvolvimento, onde o processo de urba­
nização área com os efeitos negativos dos problemas macro­
econômicos (má distribuição de renda, marcante dualidade 
campo/cidade, migrações maciças, em conseqüência das defi­
ciências na estrutura agrária, etc), é o setor urbano agrega­
damente que incorpora a marginalidade da mão-de-obra, e 
são as cidades individualmente - em grau maior ou menor 
- que apresentam inadequados padrões no uso do solo, insu­
ficiência no suprimento de serviços básicos, especulação exage­
rada com os terrenos e formação de bolsões de miséria. Além 
disso, para manter o nível de consumo de grupos populacionais 
privilegiados, são feitos investimentos que deterioram zonas 
inteiras, destroem áreas públicas de lazer e, muitas vezes, 
marginalizam economicamente ainda mais os habitantes com 
baixos níveis de renda, acentuando desigualdades sociais. 
Assim, as divergências entre custos sociais e custos privados 
na economia urbana podem agravar-Se de acordo com a ênfase 
excessiva que seja atribuída ao mercado, especialmente em um 
país que apresenta elevados índices de marginalização de sua 
força de trabalho do processo produtivo. 

3 
Desenvolvimento 
Urbano: A Unidade 
Urbana no Contexto 
do Sistema de Cidades 

Admitir que a economia urbana cresce e avaliar simples­
mente as repercussões deste crescimento sobre a estrutura 
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espacial da cidade, não constitui-se em critério suficiente para 
identificar as causas de um processo de desenvolvimento 
econômicO" intra-urbano.5 Ou seja, ao examinar-se a interação 
da estrutura econômica com a organização espacial, a análise 
é forçosamente estática ou no máximo estático-comparativa. 

Para se chegar a dinâmica do desenvolvimento é necessário 
posicionar a estrutura econômica intra-urbàná no contexto do 
processo econômico dos suCessivos anéis que a envolvem, bem 
como a sua posição evolutiva em nma hierarquia: urbana e 
em um sistema de funções. Dito em outras palavras, o desen­
volvimento de uma unidade urbana pode estar funcionalmente 
ligado em princípio, à maior ou menor amplitude do alcance 
de um ou vários setores de sua estrutura produtiva, ao grau 
de complexidade tecnológica e diversificação desta estrutura 
que permite propagar inovações e efeitos através da hierarquia 
urbana, ou, mesmo, da capacidade de atrair decisões loca­
cionais geradoras de emprego de renda.• 

Apesar da escassez de modelos explicativos do desenvol­
•Vimento urbano que sejam suficientemente gerais para explicar 
o fenômeno tanto ao nível intra-Urbano como para o sistema 
de cidades,7 o que importa é ressaltar que além das fortes 
interdependéncias que• se dão ao nível intra-urbano, elas estão 
presentes igualmente no nível interurbano. óu seja, somente 

• Harry W. Richardson, op. cit., 1971, p. 81. 
G A este respeito é interes~ante remeter o leitor à síntese 

coIJ,ti~a _e~ ~arry _Vf. Ric;tlardson, R~gional E~ono_miçs ,_(New 
-York: Praeger Publishe.rs rnc., 1969), pp. ·15a0 rn5. 

7 Harry W. Richardson, op. cit., 1971, p. 80. Pa_ra uma con­
solidação das teorias ·de desenvolvimento :regiollal-urbano, v. 
'João Paulo de Almeida Magalhães, "Notas sobre as Teorias de 
CresCimento· -Globàl e Regfonal e-Seus Aprestamentos PossíVeis", 
in Revista Brasileira de Economia, v. 27, n.0 i (Rio de Janeiro: 
julho/setembro de 1973), pp. 65-87. 



o desenvolvimento urbano visto agregadamente para o sistema 
de cidades é que permite, na verdade, compreender o meca­
nismo de interdependências que traz à luz, por exemplo: 
a) os fenômenos de concentração de renda, produção e 

emprego no topo da hierarquia urbana; b) a existência de 
efeitos propulsores e de esvaziamento de uns centros sobre 
outros; e c) a coexistência do desenvolvimento de uns centros 
com a decadência ou estagnação de outros. 

Isto é pàrticularmente verdadeiro para um país em desen­
volvimento, onde a instabilidade na hierarquia de tamanhos 
urbanos, bem como as diferenciações regionais na geração de 
renda, tornam o desenvolvimento intra-urbano extremamente 
dependente de decisões exógenas tomadas ao nível supramu­
nicipal.8 Reduz-se com isto consideravelmente a competitivi­
dade interurbana, cristalizando-se, de certa forma, tendências 
cumulativas que favorecem determinadas classes de tamanho 
e locàlizações. As forças de mercado tendem a agir, portanto, 
na escala macrorregional, no sentido de concentrar investimentos 
•em áreas privilegiadas e em um número reduzido de metrópoles 
que oferecem escala de mercado. Os centros de tamanho 
pequeno se beneficiam agregadamente da dispersão de ativi­
dades de baixa produtividade e aqueles de porte intermediário, 
via de regra, só têm seu desenvolvimento acelerado por um 
processo de desconcentração relativamente espontâneo, no 
ámbito das áreas metropolitanas.• 

• Josef Barat, Notas sobre o Planejamento Urbano no Bra­
sil. Trabalho apresentado ao III Congresso Brasileiro de Geó­
grafos (Belém, PA: julho de 1974), p. 3. 

9 Josef Barat e Pedro P. Geiger, "Estrutura Econômica das 
Areas Metropolitanas Brasllélras", tn Pesquisa e Planejamento 
Econ&míco, vol. 3, n.0 3 (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, outubro 
de 1973), pp. 645-714. 
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4 
Hierarquia Urbana e 
Estruturação do Sistema 
de Cidades 

A partir da constatação das imperfeições do mecanismo 
de preços no âmbito da economia urbana que provocam dis­
torções na própria organização do espaço intra-urbano, coube 
ressaltar que os padrões de uso do solo são fortemente influen­
ciados pela estrutura econômica da unidade urbana e que esta 
se relaciona ativamente com as estruturas envolventes. Por 
outro lado, numa perspectiva dinâmica, foi visto que convém 
situá-la primeiramente em uma hierarquia de tamanhos urbanos, 
e em um sistema de funções, examinando como o tamanho e 
as características funcionais repercutem em última anális~ 
sobre os padrões de uso do solo. 

Decorre, assim, que, visto o setor urbano globalmente, os 
problemas específicos de cada classe de tamanho urbano 
estarão ligados não somente às escalas e características das 
estruturas econômicas, portanto à complexidade· da organiza­
ção espacial, como também condicionados pela existência de 
mecanismos espontâneos de concentração demográfica e pro­
dutiva nas extremidades da hierarquia de tamanhos. Acrescem, 
ainda, as diferenciações sócio-econômicas regionais que num 
país como o Brasil afetam profundamente o sistema de cidades. 
A heterogeneidade no âmbito de cada classe impede, portanto, 
o tratamento da problemática urbana segundo simetrias ou a 
simples casuística setorial (transportes, saneamento, habi­
tação, etc.).'º 

Com a constatação empírica de processos espontâneo_s de 
aglomeração das atividades econômicas no espaço geogmfico, 
abre-se caminho para o exame das repercussões de tais pro-

'º Josef Barat, op. cit., pp. 14-17. 
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cessos sobre a hierarquia urbana e a estrutúração do sistema 
de cidades. Verifica-se que o processo de desenvolvimento 
freqüentemente exacerba desequilíbrios e instabilidades de 
ordenação na hierarquia de tamanhos urbanos. Qualquer inter­
venção planejada do Poder Público deve racionalizar, portanto, 
a interação da dinâmica do sistema de cidades com o processo 
de ocupação do território. Convém ter sempre presente, todavia, 
que a atuação governamental sobre o sistema de cidades deve 
ser complementar e integrada àquela que se dá no plano da 
unidade urbana ou no plano microrregional. São, com efeito, 
duas perspectivas que se completam na análise do desenvol­
vimento urbano e na sua derivação normativa em termos de 
planejamento. 

5 
Conteúdo Industrial e 
Dimensão Regional do 
Desenvolvimento Urbano 

Na abordagem da interação da industrialização · com a 
urbanização e o conteúdo industrial do nosso desenvolvimento 
urbano, constata-se, de início, que os desequilíbrios no sistema 
de cidades estão intimamente ligados às bases sobre as quais 
foi lançada a industrialização. Em oposição ao padrão verifi­
cado em países industrializados, . a industrialização brasileira 
teye origem, basicamente, em um número reduzido de centros 
urbános, onde, atualmente, concentram-se de forma. significa_­
tiva o emprego e o valor agregado pela indústria de transfor­
mação, especialmente nos Seus ramos mais dinâmicos~ nã~ 
somente nas principais áreas metropolitanas como também nos 
núcleos destas face aos seus anéis circundantes. 11 Embora 

11 Josef Barat e Pedro Geiger, op. ctt., ·pp. 680°84. 
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haja uma forte interdependência do recente processo de urba­
nização, visto agregadamente à diversificação do setor indus­
trial, 12 sucede que os grandes desequilíbrios na hierarquia de 
tamanhos urbanos e na distribuição espacial do sistema de 
cidades decorrem, entre nós, dos padrões locacionais da indus­
trialização e da ausência de uma política de desenvolvimento 
regional concebida em termos nacionais. 13 

Com exceção de um número reduzidíssimo de centros 
urbanos que tiveram seu crescimento induzido por decisões 
locacionais tomadas pelo Setor Público diretamente ( através de 
investimentos na estrutura produtiva) ou indiretamente (atra­
vés de investimentos na infra-estrutura de serviços básicos ou 
concessão de incentivos especiais), ao atual estágio de diver­
sificação e aumento de escala de produção no setor industrial 
não corresponde uma diversificação espacial e reforço de cen­
tros urbanos de porte intermediário. Com efeito, o processo 
de desconcentração através de atividades indutoras ou recupe­
radoras do dinamismo industrial se fez, para aqueles centros, 
através do Setor Privado primordialmente no âmbito dos anéis 
metropolitanos das principais capitais. 14 

A atuação das forças de mercado tem propiciado, assim, 
um processo de desconcentração de alcance limitado para o 

12 Hamilton e. Tolosa, "Macroeconomia da Urbanização 
Brasileira", in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 3, n.0 3 
(Rio de Janeiro: IPEA/INPES, outubro de 1973), PP. 585-644. 

13 V. a respeito da Identificação dos padrões locacionals do 
setor industrial brasileiro (indústria de transformação) e dos 
fatores que explicam o des.empenho da Indústria (especialmente 
a localização regional); Hamilton C. Tolosa, "Diferenciais de 
Produtividade Industrial e Estrutura Urbana", in Pesquisa e 
Planejamento Econômico, vol. 4, n.0 2 (Rio de Janeiro: IPEA/ 
INPES, Junho de 1974). 

14 Hamilton e. Tolosa, "Política Nacional de Desenvolvi­
mento Urbano: Uma Visão Econômica", in Pesquisa e Planeja­
mento Econômico, vai, 2, n.O 1 (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 
Junho de 1972), pp. 143-156; Josef Barat, op, cit,, pp, 75-77. 
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porte e complexidade do setor industrial brasileiro, o que se 
reflete na preservação - e mesmo agravamento - de dese­
quilíbrios na organização urbano-regional. 

Numa concepção de planejamento tomado o setor urbano 
agregadamente, mais do que uma perspectiva intersetorial/in­
terurbana, a correção de distorções no nosso processo de 
urbanização depende fundamentalmente de uma adequada 
interação do planejamento urbano com o planejamento regional 
e destes com os critérios de localização que .resultam da inter­
venção governamental no processo de industrialização. Neste 
sentido, em tarefa de grande envergadura consistirá a mon­
tagem de uma estratégia espacial-urbana para o desenvolvi­
mento nacional, pois sabe-se que a dimensão espacial tem sido 
sistematicamente negligenciada no processo de planejamento, 
sendo que a intervenção governamental apresenta-se, entre nós, 
muito mais corno mediçla corretiva das distorções existentes, 
do que como um tratamento preventivo.15 

Esta prevenção, que se refletiria na capacidade de induzir 
uma efetiva desconcentração de atividades industriais dinâmi­
cas, poderia ser obtida, por exemplo, através da utilização de 
critérios de avaliação Iocacional, por parte dos nossos Bancos 
de Desenvolvimento e órgãos da administração federal que 
investem na infra-estrutura. Uma intervenção governamental 
integrada no processo de desenvolvimento urbano, se daria, 
assim, sobre os elementos exógenos que atuam sobre as orga­
nizações espaciais intra e interurbana (localização de infra-es­
trutura, atividades secundárias e quaternárias) e sobre os 
elementos endógenos (infra-estrutura de serviços urbanos, uso 
do solo, etc . ) . 

15 Pedro P. Geiger e Fany R. Davldovlch, Reflexões sobre 
a Evolução da Estrutura Espacial do Brasil sob o Efeito da 
Industrialização (Belém, PA: III Congresso Brasileiro de Geó­
grafos, AGB, julho de 1974), p. 31. 
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6 

Níveis e Alcance da 
Intervenção 
Governamental 

Dadas as peculiaridades da economia urbana, onde as 
imperfeições de mercàdo e mecanismos de concentração geográ­
fica se acentuam consideravelmente com a livre atuação das 
forças de mercado, a intervenção governamental no processo 
de desenvolvimento urbano faz-se necessária e pode dar-se 
nos seguintes níveis, tomada como referência a organizaç.ão 

iÍltra-urbana: 

i) Engenharia e Polícia Urbanísticas: atuações governa­
mentais fundamentalmente restritas à administração local e, 
_nesta, situadas no âmbito de uma Secretaria de Obras e Serviços 
Públicos municipal. A intervenção do Poder Público se faz, 
rieste caso, através da contratação, supervisão, execução, con­

servação e/ou manutenção de obras e serviços públicos, cuja 

escala é especificamente local, bem como no controle e fisca­
lização do uso do solo, edificações e preservação do meio 
ambiente urbano. Cabe notar que o aumento de escalas decor­
rente da complexidade do processo de urbanização, retira, 
muitas vezes do âmbito local a atuação nos campos da enge­
nharia - e m·esmo da polícia - urbanística, de obras e serviços 
cuja repercussão é, em última análise, local, transferindo en­

cargos de investimento, operação e conservação para as 
administrações estadual e federal. 

ii) Obras e Serviços de Urbanização: atuação que
envolve a coordenação de diversos projetos a nível local, no. 
sentido de articular conjuntos de obras e serviços urbanos. 
Tal atuação representa o elo entre uma Secretaria de Obras 
e Serviços Públicos onde se dá esta intervenção do Poder 
Público, com aquela de Planejamento e Coordenação ao nível 
da administração local. A magnitude de certos programas de 
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urbanização (renovação urbana, desenvolvimento de novas 
áreas de urbanização, etc:) associada à escassez de meios locais, 
transferem, freqüentemente, para as administrações estadual e 
federal a execução dos mesmos. 

iii) Urbanismo e Planejamento Urbano: atuação que visa 
equilibrar adequadamente a base física ( organização do espaço 
e concepção de formas) com a montagem dos programas de 
investimentos, programação orçamentária e coordenação inter­
setorial. Tal. atuação é de caráter local, situando-se no âmbito 
de uma Secretaria de Planejamento e Coordenação municipal. 
A esta, cabe a tarefa de formular a política básica de urba­
nismo e planejar o uso do solo, o equipamento urbano e a 
infra-estrutura do Município. 

iv) Desenvolvimento Urbano: a concepção da política 
de desenvolvimento urbano com suas implicações de caráter · 
interurbano representa a articulação de decisões formadas em 
diversos níveis da administração pública, no sentido de for­
necer. o quadro básico de referência, sobre o qual se implanta 
o processo de formulação da política de urbanismo e de ela­
boração do planejamento urbano. Tal atuação representa o 
elo entre a Secretaria de Planejamento e Coordenação muni­
cipal e os demais níveis da administração (estadual e federal). 16 

A partir de (iv) esgotam-se as possibilidades de atuação, 
ao nível da autoridade local, no processo de desenvolvimento 
urbano. A intervenção do Poder Público se dá, em seguida, 
através de órgãos das administrações estadual e federal. A rigor, 
todavia, os três níveis de administração atuam simultaneainente 
no espaço intra-urbano, independentemente da existência de 
mecanismos locais efetivos de planejamento e coordenação. 

16 A conceituação destes níveis de atuação governamen~al 
ao nível Intra-urbano é explicitada em maior detalhe em traba­
lho e elaborado conjuntamente pelo Autor com o arquiteto 
Maurício Sá Nogueira Batista, a ser posteriormente publicado. 
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Por outro lado, a atuação dos Poderes Públicos federal e 
estadual no espaço interurbano afeta a estruturação do sistema 
de cidades e, em última análise, a unidade urbana indivi­
dualmente. 

Considerando1 agora, o Setor Urbano globalmente, a 
atuação das diversas esferas decisórias governamentais em um 
ou vários setores, numa cidade ou em um conjunto de cidades, 
permite esquematizar os seguintes níveis de combinações da 
intervenção governamental: 

a) intra-setorial/intra-urbano: investimentos, operação 
e/ou política de preços de um setor, em uma cidade ou 
microrregião urbanizada. Neste último caso, trata-se de um 
conjunto contínuo de área urbanizada relativa a mais de uma 
cidade, como as regiões metropolitanas ou os eixos de conur­
bação. Exemplo deste tipo de atuação governamental: a 
implantação de conjuntos habitacionais ou a melhoria da rede 
hospitalar numa determinada cidade ou região metropolitana. 

b) intersetorial/intra-urbano: coordenação de programas 
e projetos, integração de serviços e/ou planejamento das com­
plementaridades de diversos setores em uma cidade ou mi­
crorregião. Exemplo, o planejamento dos investimentos na 
infra-estrutura urbana e do uso do solo numa determinada 
cidade ou região metropolitana (planejamento local-integrado). 

c) intra-setorial/interurbano: investimentos operação 
e/ou política de preços de um setor em um sistema de cidades. 
Este sistema pode ter o âmbito macrorregional ou nacional e 
o nível interurbano - transcendendo, portanto, o âmbito local 
- pode definir-se, também, por uma determinada classe de 

tamanho urbano (exemplo: política de habitação e investi­
mentos complementares, bem como canalização de recursos 
para o setor da construção civil, em cidades de 100 a 500 mil 
habitantes) ou por função (investimentos em transportes no 
sistema de lugares-centrais nas regiões de fronteira agrícola). 
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d) intersetorial/interurbano: coordenação de programas 
e projetos, integração de investimentos e/ou planejamentos das 
complementaridades de diversos setores para o sistema de 
cidades. Neste nível, sobressai a inter-relação do desenvolvi­
mento urbano com os desenvolvimentos regional e nacional. 

Como as unidades urba.nas, de um modo geral controlam 
individualmente apenas pequena parte do seu processo de cres­
cimento, pois as políticas globais atuam ativamente sobre a 
estruturação da hierarquia urbana e as relações entre cidades, 
é neste último nível que a intervenção governamental pode 
induzir diferenciações de funções, reduzir concentrações mi­
crorregionais e atenuar desníveis inter-regionais. 

Os níveis de intervenção (a) e (b) cabem, em princípio, 
ao Poder Público local. Acontece, todavia, que o vertiginoso 
aumento nas· escalas do atendimento público - transcendendo 
mesmo o nível municipal, como no caso das regiões metro­
politanas - exige, como foi dito anteriormente, níveis de 
investimento e complexidade operacional que só podem ser 
alcançados através da constituição de entidades supramunicipais 
ou estaduais. Esta tem sido, aliás, a tendência recente, entre 
nós, de transferir uma série de serviços urbanos para a esfera 
estadual de decisão. 

Por outro lado, esta tendência tem-se acentuado pela 
própria penúria de recursos materiais e humanos no nível local, 
fazendo com que um número cada vez maior de encargos e 
atribuições seja transferido para os Governos Estadual e Fedêral. 
Ao contrário dos Estados Unidos, onde a base do sistema de 
decisões relativas ao desenvolvimento urbano encontra-se no 
Poder Público local, reservando-se os governos estaduais -
e especialmente o federal - para ·arbitrar conflitos de orien­
tação em grandes questões de interesse público ( estabelecen­
do-se diretrizes setoriais como por exemplo, no recente debate 
entre o transporte público e aquele individual), no Brasil, o 
grosso dos mecanismos de atuação concentra-se nas esferas 
estadual e federal. 
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Isto pode ser facilmente percebído pelo exame da receita 
tributária de nossos municípios: a parcela proveniente dos 
tributos locais é decrescente e aquela correspondente às trans­
ferências da União e Estados é crescente. No seu conjunto, a 
receita tributária é crescente e isto pode, em princípio, dar a 
ilusão de que o Poder Público local dispõe cada vez mais de 
recursos para aplicação nas necessidades de infra-estrutura que 
resultam do desenvolvimento urbano acelerado.17 

Acontece, todavia, que as receitas transferidas são rigi­
damente vinculadas a usos específicos, o que cria uma situação 
paradoxal: as receitas totais são crescentes, mas a disponibi­
lidade de recursos para infra-estrutura urbana (sistema de 
água, esgoto, transporte público e equipamento �e lazer) é 
limitada ao arrecadado localmente e, portanto, decrescente. 
Isto porque, um município pode ter graves deficiências no 
suprimento daqueles serviços, mas ao receber suas quotas do 
FPM ou do FRN, ele é obrigado a construir escolas ou estradas 
de rodagem. 

Como resultado das limitações do Poder Público local e 
das deficiências que se verificam na atuação dos próprios 
Governos Estaduais, o Governo Federal tem atuado de forma 
direta - ou indiretamente através de suas empresas públicas 
e subsidiárias - na execução de investimentos, na operação 
de serviços ou, simplesmente, intervindo no mecanismo de 
preços ao nível intra-urbano. Tal é o caso, entre outros, dos 
setores de saneamerito, transporte, · energia e habitação. Por 
outro lado, a coordenação do planejamento local integrado 
(apesar das grandes deficiências de métodos e critérios nesta 
área de atuação) constitui-se numa tentativa do Governo 

1; Fernando A. Rezende da Silva, "Financiamento do De­
senvolvimento Urbano", in Pesq�jsa e Planejamento Econômico,
vol. 3, n.0 3 (Rio de .r.aneiro: IPEA/INPES, outubro de 1973), 
pp. 543-584. 
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Federal em sair do âmbito meramente setorial· e partir para 
µma visão de conjunto da problemática urbana local. 

Mas, ao atuar nos níveis (a) e (b) definidos anterior­
mente, o Governo Federal passa a atuar automaticamente no 
nível (e), pois sua perspectiva é forçosamente nacional - ou 
pelo menos ·macrorregional ·- englobando o sistema de cidades. 
Cabe lembrar, ainda, que por menor que seja a característica 
urbana, de um investimento federal, como por exemplo uma 
ligação rodoviária de longa distância, ele afeta obviamente a 
estruturação do espaço e a organização do sistema de cidades. 
Assim, todos os grandes investimentos governamentais em 
infra-estrutura afetam o sistema de cidades e, conseqüentemente, 
a atuação de órgãos como o DNER, RFFSA, DNOS, 
ELETROBRAS, TELEBRAS, BNH, etc. tem uma conotação 
intra-setorial/interurbana. 

A passagem para o nível (d) consistiria, em princípio, na 
utilização coordenada dos mecanismos de planejamento e orça· 
mentação, bem como dos instrumentos fiscais e fundos de 
financiamento, de modo a compatibilizar objetivos globais de 
desenvolvimento com aqueles desejáveis para o sistema de 
cidades. 

Do ponto de vista estritamente urbano, as transformações: 
i) d~ SERFHAU em unidade de planejamento e pesquisa 
(fugindo da casuística local e adotando a perspectiva do Setor 
Urbano agregado) e ii) BNH em agência de financiamento 
do desenvolvimento urbano ( deixando de ser simplesmente 
um banco de habitação e coordenação de programas e projetos 
urbanos específicos) permitiriam uma efetiva intervenção federal 
no processo de urbanização. 

Acontece, todavia, que os grandes desequihõrios na hierar­
quia de tamanhos urbanos e na distribuição espacial do sistema 
de cidades, decorrem, no · Brasil, muito mais dos padrões 
locacionais da industrialização e da ausência de ~a política 
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de desenvolvimento regional. Mais do que uma perspectiva 
intersetorial/interurbana, a correção de distorções no nosso 
processo de urbanização depende de uma adequada interação 
do planejamento urbano com o planejamento regional e com 
os critérios de localização que resultam da intervenção gover­
namental no processo de industrialização. 

É aí que se abrem grandes possibilidades de uma ação 
conjunta e complementar dos bancos de desenvolvimento ( em 
.especial do BNDE) e do BNH. Isto equivale a adicionar aos 
níveis (a), (b), (c) e (d) um outro (e), que pode ser deno­
minado urbano/regional. Neste ~ível, uma série de variáveis 
locacionais, normalmente exógenas à ação do BNH e 
SERFHAU - mas que influem decisivamente sobre as orga­
nizações intra-urbana e interurbana - poderia ser incorporada 
a uma eficiente intervenção governamental. O órgão federal 
melhor capacitado para isto é, sem dúvida, o BNDE, que 
intervém diretamente na localização de inveslimentos públicos 

e privados nos setores secundário, quaternário e de infra­
estrutura. 

Pode-se observar pelo que foi exposto, portanto, que o 
planejamento do desenvolvimento urbano no Brasil exige 
muito mais do que as tradicionais listagens de projetos priori­
tários e os mecanismos de sua seleção nos OPl's ·e PND's. 
Pelo menos ao nível federal, ele exige um eficiente sistema de 
informações e a elevada capacidade de coordenação executiva 
de um órgão central - com estrutura forçosamente "leve" e de 
alta qualificação técnica - que possibilitem integrar a ação dos 
órgãos que atuam na pesquisa, programação, financiamento, 
investimento e operação referentes às diferentes facetas do 
desenvolvimento urbano. 

Por outro lado, no que se refere à correção das deficiên­
cias acumuladas nos padrões locacionais tanto da industriali-
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.·zação quanto da implantação da infra-estrutura econômica, 
as tarefas mais imediatas, tendo em vista uma ativa atuação 
dos nossos Bancos de Desenvolvimento, em especial do BNDE, 
na explicitação de uma estratégia de desenvolvimento regional­
urbano concebida em termos nacionais, seriam as seguintes: 

- avaliação das repercussões dos investimentos finan­
ciados pelo BNDE e Bancos de Desenvolvimento, no plano 
regional-urbano, ou seja, em que medida sua atuação tem ou 
não contribuído para dar maior racionalidade locacional àqueles 
investimentos, acarretando, em conseqüência, maior integração 
regional e redução dos. desequilíbrios na estrutura urbana. 

- caso a atuação do BNDE e Bancos de Desenvolvimento 
não tenha modificado as tendências espontâneas à excessiva 
concentração geográfica dos investimentos - por falta de 
uma estratégia que levasse em conta a dimensão espacial -
poderia ser · concebido um sistema de incentivos (taxas de 

juros diferenciadas, por exemplo) no sentido de condicionar 
decisões locacionais de firmas e governo? 

- de posse de uma estratégia no plano regional-urbano, 
no que se refere a investimentos nos setores secundário, qua­
ternário e de infra-estrutura, o BNDE e Bancos de Desen­
volvimento deveriam atuar em conjunto - e de forma com­
plementar - com o BNH, fornecendo a este os parâmetros 
locacionais exógenos que afetarão o sistema de cidades e das 
escalas intra-urbanas e metropolitanas. 

- diante da magnitude de alguns investimentos na infra· 
estrutura intra-urbana e metropolitana que afetam de forma 
decisiva, por sua vez, os próprios parâmetros locacionais, o 
BNDE e Bancos de Desenvolvimento poderiam, finalmente, 
financiá-los em conjunto com o BNH, quando conveniente­
mente avaliadas as repercussões regionais e nacionais de tais 
investimentos. 
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7 
Conclusão 

Estão implícitas na seqüência de raciocínio apresentada 
indagações básicas cujas respostas exigem discussão mais apro­
fundada e todo um esforço · de pesquisa que o tema em pauta 
está a merecer na atualidade. Tais indagações são as seguintes: 

a) tem sido estudada a interação estrutura econômi­
ca/ organização espacial nos planos de análise intra e interur­
bano, para um satisfatório. grau de compreensão do processo 
brasileiro de urbanização? 

· b) tem merecido atenção de nossos planejadores urbanos 
a análise da interação da estrutura econômica intra-urbana 

quando esta é levada em conta em planos e estudos com as 
estruturas econômicas dos anéis envolventes, e o posicionamento 
da unidade urbana no âmbito de uma hiernrquia de tamanhos 
e um sistema de funções? 

c) têm sido adequados ô grau e as formas de inter­
venção do Poder Público na economia· urbana no sentido de 
promover maior eficiência social na destinação de· recursos? 

d) em um país que apresenta desníveis sócio-econômicos 
e falhas consideráveis no mecanismo de preços para a econo­
mia em seu conjunto, a provisão de serviços urbanos básicos 
e a cobrança de encargos a seus usuários têm sido utilizadas 
como instrumento de redistribuição da renda em favor das 
camadas sociais menos favorecidas e de aumento geral do 
bem-estar da população urbana? 

e) são suficientes os controles do Poder Público local 
sobre o zoneamento, uso do solo e sistemas setoriais de preços 
- sem falar na identificação ingênua dos códigos de edificações 
ao próprio planejamento urbano - para ordenar o cresci­
mento da unidade urbana ou do complexo metropolitano? 
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f) quais devem ser os objetivos primordiais da inter­
venção governamental como os de permitir a montagem de 
uma estratégia regional-urbana para o desenvolvimento nacional? 

g) de que modo pode a intervenção do Governo Federal 
contribuir para atenuar os desequilfürios na hierarquia de 
tamanhos, no sistema de funções e na distribuição espa­
cial-urbanos? 

h) os problemas do emprego e da marginalidade urbana 
têm sido abordados adequadainente, de forma a tirar um 
melhor aproveitamento do funcionamento do mercado de 
trabalho informal como absorvedor de mão-de-obra excedente? 

, i) o Governo Federal encontra-se aparelhado institu· 
cionalmente para fazer frente às exigências atuais de atuação 
no campo do desenvolvimento urbano, no que diz respeito a: 
i) pesquisa; ii) planejamento; iii) programação e financiamento 
dos investimentos? 

j) é desejável, finahnente, a implantação de sistemas 
operacionais integrados ou complementares ·por • parte do 
BNDE, Bancos de Desenvolvimento e BNH, no sentido. de 
canalizar grandes massas de recursos para financiar programas 
de investimentos, indispensáveis para fazer frente ao ritmo do 
nosso desenvolvimento urbano? 

A presente coletânea de trabalhos sobre Política de 
Desenvolvimento Urbano nos seus aspectos metropolitanos e 
locais, feitos dentro de um planejamento prévio que objetivou 
a abordagem de temas relacionados com a Economia Urbana, 
tais como, Emprego e Marginalidade, Potencialidade do Setor 
Terciário, EstruturaçãÓ do Espaço, Transportes e Localização 
de Atividades, procura responder algumas das perguntas lis­
tadas acima e, sobretudo, abrir novas perspectivas de pesquisa 
urbana a partir da investigação mais sistemática das variáveis 
econômicas que afetam o espaço urbano. 

Josef Barat - Editor 
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